
Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS  17Quinta e sexta-feira e fim de semana, 2, 3, 4 e 5 de abril de 2026Publicidade Legal
»»» Continuação Rodoil Distribuidora de Combustíveis S.A. NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de Reais
4. Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2025
(i) Conflito geopolítico: Em fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma invasão militar em
larga escala e continua envolvida em um amplo conflito militar com a Ucrânia. Em resposta,
governos e autoridades em todo omundo, incluindo os Estados Unidos, Reino Unido e União
Europeia, anunciaram diversas sanções e restrições a exportação a certas empresas, insti-
tuições financeiras, indivíduos e setores econômicos da Rússia e Bielorrússia. A Rússia, por
sua vez, anunciou contramedidas com vistas a punir empresas estrangeiras pela interrupção
de suas atividades. A Administração da Companhia vem acompanhando, nos últimos anos,
os desdobramentos e eventuais impactos em suas operações. (ii) Imposição de tarifas
de 50% sobre exportações brasileiras aos EUA: Em 9 de julho de 2025, o Governo dos
Estados Unidos daAmérica (EUA) anunciou a imposição de uma/ tarifa de 50% sobre expor-
tações brasileiras para os EUA, com vigência a partir de/ 1º de agosto de 2025 de setores
como agronegócio, papel e celulose, siderurgia, aeronáutica e calçados. A medida gerou
preocupação de autoridades e impacto imediato nas empresas exportadoras, com variação
de preços, maior volatilidade cambial e queda nos pedidos. Neste momento, não há impacto
nos segmentos do Grupo, mas aAdministração da Companhia vem monitorando a situação,
para minimizar possíveis impactos. (iii) Mudanças climáticas: As questões climáticas estão
diretamente ligadas a estratégia de negócios da Companhia, sendo importantes direciona-
dores para a tomada decisão. A Administração monitora, sistematicamente, o plano de ne-
gócios, onde a Companhia tem iniciativas relacionadas ao tema das mudanças climáticas,
como, por exemplo, redução de emissões de GEE (Gases de Efeito Estufa) e a aquisição
de CBIO para atendimento ao programa RenovaBio. (iv) Reforma Tributária sobre o
consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”)
no 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da
Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal
(Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma sub-
nacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também
criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção,
extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio
ambiente, nos termos de lei complementar. Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída
a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto de lei complementar (“PLP”)
68/2024, convertido na Lei Complementar 214/2025. Já em janeiro de 2026 foi concluída
aprovação do segundo projeto de regulamentação da Reforma Tributária, PLP 108/2024,
convertido na Lei Complementar 227/2026. Desde o final de 2025, inúmeras instruções e
orientações advindas da Receita Federal e Comitê Gestor do IBS vem sendo divulgadas
acerca da operacionalização do novo sistema. Apesar disso, ainda restam diversos pontos
que ainda carecem de orientação e direcionamento para que as empresas possam melhor
avaliar os impactos da Reforma como um todo em suas operações a partir de 2027. Diante
deste cenário, ainda carente de diretrizes por parte dos órgãos regulamentadores, eventu-
ais impactos ainda não puderam ser totalmente dimensionados, motivo pelo qual não há
qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025.
5. Estimativas e premissas contábeis críticas
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por defini-
ção, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados
reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo
exercício social, estão contempladas a seguir: (i) Provisão para créditos de liquidação
duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa é uma estimativa ponderada
pela probabilidade de perdas de crédito. O Grupo aplica julgamento para estabelecer as
premissas e para selecionar os dados para o cálculo do impairment, com base no histórico
do Grupo (Nota Explicativa nº 9). (ii) Imposto de renda e contribuição social diferidos:
Os ativos de impostos diferidos incluem um saldo de R$ 8.010. O Grupo entende que o
ativo fiscal diferido é recuperável considerando as projeções de lucro tributável futuro esti-
mado com base nos planos de negócios aprovados (Nota Explicativa nº 31). (iii) Principais
premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso: Anualmente, a Companhia testa
eventuais perdas (impairment) no ágio, de acordo com a política contábil. Os valores recu-
peráveis foram determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados com base
em estimativas e projeções aprovadas pela Administração (Notas Explicativas nº 15 e 17).
6. Principais políticas contábeis
a. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Referem-se a caixa, bancos e
aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em um
montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de
valor (Nota Explicativa nº 8). b. Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensura-
ção: Os ativos e passivos financeiros são mensurados nas categorias de custo amortizado
ou valor justo por meio de resultado. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por
meio de resultado, são reconhecidos, inicialmente, pelo preço de transação, sendo normal-
mente o valor justo do instrumento financeiro. Se determinar que o valor justo no reconheci-
mento inicial se difere do preço da transação, for comprovado por preço cotado em mercado
ativo ou passivo idêntico (Nível 1), a entidade deve reconhecer a diferença entre valor justo
inicial e o preço da transação como ganho ou perda. Os ativos financeiros são baixados
quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham
sido transferidos; neste último caso, desde que tenham sido transferidos, significativamente,
todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os ativos e passivos financeiros mensurados
pelo custo amortizado, são contabilizados usando o método da taxa de juros efetivos, amor-
tizando quaisquer taxas incluídas no cálculo da taxa de juros efetiva ao longo da vida espe-
rada do instrumento financeiro. Os investimentos em instrumentos patrimoniais e contratos
relativos a esses instrumentos devem ser reconhecidos pelo valor justo. Contudo, em cir-
cunstâncias limitadas, o custo pode ser uma estimativa apropriada do valor justo, caso não
houver informações suficientes mais recentes disponíveis para mensurar o valor justo.
O valor justo dos investimentos com cotação pública se baseia nos preços atuais de merca-
do. Para os ativos financeiros sem mercado ativo, o valor justo é estabelecido por meio de
técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem a comparação com operações recentes con-
tratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente simila-
res, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções (Nota
Explicativa nº 7). c. Clientes: As contas a receber de clientes são compostas por valores a
receber de clientes do mercado nacional e são registradas pelo valor faturado, líquido das
estimativas de não recebimento e outros efeitos financeiros, incluindo os respectivos impos-
tos diretos de responsabilidade tributária da Companhia. Se o prazo de recebimento é equi-
valente a um ano ou menos, estão classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão
apresentados no ativo não circulante. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é
constituída com base nas perdas estimadas pela Administração para fazer face às eventuais
perdas na realização dos créditos e teve como critério a análise individual dos saldos de
clientes com risco de inadimplência (Nota Explicativa nº 9). d. Estoques: Os estoques são
demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de
avaliação dos estoques é o do custo médio de aquisição. O valor líquido de realização é o
preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados neces-
sários para efetuar a venda (Nota Explicativa nº 10). e. Depósitos judiciais: Estão classifi-
cados na conta de depósitos judiciais os depósitos feitos em juízo relativo a reclamatórias
cíveis, trabalhistas e tributárias. Os depósitos estão avaliados ao seu valor líquido de realiza-
ção (Nota Explicativa nº 23). f. Investimentos: ACompanhia possui a participação de 100%
na Tower Brasil Petróleo Ltda., que tem como atividade principal a distribuição de combustí-
veis líquidos derivados de petróleo e biocombustíveis, obtendo, assim, o seu controle total.
A Tower, por sua vez, possui controle integral da Web Participações S/A, holding constituída
em 2005, porém sem qualquer movimentação nos últimos anos. Em 1º de março de 2025, a
Companhia concluiu as aquisições de 100% da Ravato Distribuidora de Combustíveis Ltda.
e de 100% da Cargopetro Transportes Ltda., obtendo, assim, o controle total das adquiridas.
Em 2019, foi iniciada a constituição da empresa RDL Trading Comercial Importadora e Ex-
portadora de Combustíveis Ltda., a qual a Companhia possui 100% de participação. No pri-
meiro semestre de 2025, a Rodoil integralizou o capital social, mas a RDL ainda não teve
operações de importação e exportação. A expectativa é de que essas movimentações ocor-
ram em 2026. Controladas são as entidades na qual a controladora, diretamente ou por meio
de outra controlada, tem poder para assegurar, de forma permanente, preponderância em
suas deliberações sociais e de eleger a maioria de seus administradores. A Companhia
possui ainda participação de 13,46% na UNIBRASPE - Brasileira de Petróleo S.A., que tem
como atividade principal a armazenagem de combustíveis, e é considerada uma Coligada.
Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa,
mas não o controle. O investimento em coligada é contabilizado pelo método de equivalência
patrimonial e é reconhecido pelo seu valor de custo (Nota Explicativa nº 15). A participação
da Companhia nos lucros ou prejuízos de suas controladas e de sua coligada é reconhecida
na demonstração do resultado. Quando a participação da Companhia nas perdas da coli-
gada for igual ou superior ao valor contábil do investimento, incluindo quaisquer outros
recebíveis, a Companhia não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha incorrido
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em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da coligada. Os ganhos não realizados
das operações entre a Companhia e sua Controlada ou Coligada são eliminados na propor-
ção da participação da Companhia. As perdas não realizadas também são eliminadas, a
menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido.
Se a participação societária na Controlada ou Coligada for reduzida, mas for retida influência
significativa, somente uma parte proporcional dos valores anteriormente reconhecidos em
outros resultados abrangentes será reclassificada para o resultado, quando apropriado.
A Companhia participa, ainda, na UNIAERO - Cooperativa dos Usuários de Aeronaves em
Regime de Propriedade Compartilhada, este investimento é avaliado pelo custo pelo fato de
a Companhia não possuir influência significativa sobre a UNIAERO, considerando a mesma,
como um instrumento financeiro. g. Imobilizado: Os móveis, utensílios e equipamentos es-
tão demonstrados ao valor de custo de aquisição, deduzidos de depreciação e perda por
redução ao valor recuperável acumulada, quando aplicável. A depreciação é reconhecida
com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear no resultado, de modo que
o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado.
A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no final
de cada ano quando da elaboração do balanço patrimonial, e o efeito de quaisquer mudan-
ças nas estimativas é contabilizado prospectivamente (Nota Explicativa nº 16). Um item do
imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros re-
sultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um
item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e
o valor contábil do ativo, e são reconhecidos no resultado. h. Intangível: Representado por
ativos intangíveis adquiridos separadamente, os quais são registrados ao custo de aquisição
e deduzido das respectivas amortizações calculadas pelo método linear, quando aplicável.
Os contratos de direito de exploração, com prazos mencionados em contratos, são mensu-
rados pelo valor pago na aquisição e são amortizados linearmente pelos prazos menciona-
dos, que levam em consideração sua vida útil, que é revisada anualmente. A amortização é
reconhecida no resultado (Nota Explicativa nº 17). i. Impairment de ativos não financeiros:
Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e
são testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor recupe-
rável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente ou com
maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impair-
ment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impair-
ment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil
pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil
do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de
um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. j. Valor recuperável de
ativos não financeiros: Foi efetuada análise sobre a capacidade de recuperação dos valo-
res registrados no imobilizado e no intangível, com o objetivo de verificar a existência de in-
dicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização significativa. Como resultado da
referida análise, não foram identificadas situações que indiquem que os ativos estejam regis-
trados contabilmente por um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por
venda. k. Imposto de renda e contribuição social: A despesa com imposto de renda e
contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos (Nota Explicativa nº
30). Tributos correntes: Ativos e passivos tributários correntes são mensurados ao valor
recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais, e são demonstrados no ativo
ou passivo circulante, de acordo com a previsão de sua realização e/ou liquidação. A provi-
são para imposto de renda é calculada e contabilizada à alíquota de 15% sobre o lucro tribu-
tável e adicional de 10% sobre o lucro anual excedente a R$ 240. A contribuição social é
calculada e contabilizada à alíquota de 9% sobre o lucro antes do imposto de renda, ambos
ajustados conforme normas fiscais estabelecidas para as empresas cuja apuração tem como
base o Lucro Real. Tributos diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos
(“tributos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias existentes no final de
cada período. Os tributos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as
diferenças temporárias tributáveis e os tributos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas
as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apre-
sentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias
dedutíveis possam ser utilizadas. Os créditos tributários sobre o prejuízo fiscal e base nega-
tiva da contribuição social serão realizados de acordo com a geração de lucros tributáveis
futuros, observando o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais créditos tributários
foram reconhecidos contabilmente baseados nas expectativas atuais de realização, conside-
rando os estudos técnicos e análises realizados pela Administração. l. Benefícios a empre-
gados: Os benefícios concedidos a empregados e administradores da Companhia incluem,
em adição à remuneração fixa (salários e contribuições para a seguridade social - INSS, fé-
rias e 13º salário), benefícios tais como plano de saúde, vale refeição, vale alimentação,
programa de participação nos lucros ou resultados entre outros. Esses benefícios são regis-
trados no resultado do exercício quando a Companhia tem uma obrigação com base em re-
gime de competência, à medida que são incorridos. m. Outros ativos e passivos: Outros
ativos são reconhecidos somente quando for provável que seus benefícios econômicos futu-
ros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com
segurança. Os passivos são reconhecidos quando a Companhia possui uma obrigação legal
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso eco-
nômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circu-
lantes quando é provável que ocorra, nos próximos 12 meses, sua realização ou liquidação.
Caso contrário, ou quando requerido por pronunciamento específico, são demonstrados
como não circulantes. n. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido
no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros
(Nota Explicativa nº 18). o. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financia-
mentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar
é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e
financiamentos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros (Nota Ex-
plicativa nº 20). p. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: Inicial-
mente, os derivativos são reconhecidos pelo valor de referência na data em que um con-
trato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor
justo. O método para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende do fato do deriva-
tivo ser designado ou não como um instrumento de hedge nos casos de adoção da contabi-
lidade de hedge (hedge accounting). Sendo este o caso, o método depende da natureza do
item/objeto que está sendo protegido por hedge. A Companhia adota a contabilidade de he-
dge (hedge accounting) e designa certos derivativos como: • hedge do valor justo de ativos
ou passivos reconhecidos ou de um compromisso firme (hedge de valor justo); • hedge de
um risco específico associado a um ativo ou passivo reconhecido ou uma operação prevista
altamente provável (hedge de fluxo de caixa); ou • hedge de um investimento líquido em uma
operação no exterior (hedge de investimento líquido). A movimentação no valor de hedge,
classificado na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”, no patrimônio líquido, está demons-
trada na Nota Explicativa nº 20. q. Capital social: As ações ordinárias e as preferenciais são
classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emis-
são de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução
do valor captado, líquida de impostos (Nota Explicativa nº 25). r. Reconhecimento da recei-
ta: As receitas do Grupo são reconhecidas com base nas normas estabelecidas no Pronun-
ciamento Técnico CPC 47, à medida que a entidade satisfazer à obrigação de desempenho
e realizar a transferência de controle dos produtos vendidos. O Grupo considera que cumpre
as obrigações de desempenho no momento que a entrega física dos ativos, transferindo o
controle para o cliente. A receita de vendas é apresentada líquida de impostos, devoluções
e descontos. A receita de prestação de serviços de armazenagem é reconhecida em fun-
ção da prestação do serviço ou de acordo com as cláusulas contratuais. s. Receita finan-
ceira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de com-
petência, usando o método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos financeiros
ao valor justo por meio do resultado é incluída nos ganhos/(perdas) líquidos de valor justo
com esses ativos. A receita de juros de ativos financeiros ao custo amortizado e ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes calculada utilizando o
método da taxa de juros efetiva é reconhecida na demonstração do resultado como parte
da receita financeira de juros. A receita financeira é calculada por meio da aplicação da
taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro exceto para ativos finan-
ceiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de ativos financei-
ros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor contábil líquido
do ativo financeiro (após a dedução da provisão para perdas). t. Provisões para riscos
tributários, cíveis e trabalhistas: As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas

são constituídas para os riscos que possuam valores estimáveis, nos quais a probabilidade
de que uma obrigação exista é considerada mais provável do que a sua não existência,
com base na opinião dos administradores e consultores jurídicos internos e externos, e os
valores são registrados com base nas estimativas dos resultados dos desfechos dos pro-
cessos (Nota Explicativa nº 23). u. Arredondamento de valores: Todos os valores divul-
gados nas demonstrações financeiras e notas foram arredondados com a aproximação de
milhares de reais, salvo indicação contrária.
7. Instrumentos financeiros por categoria

Controladora Consolidado
Ativos financeiros 2025 2024 2025 2024
Ativos ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa ......................... 180.441 183.229 194.357 191.961
Aplicações financeiras ..................................... 15.927 10.522 15.927 10.522
Clientes e outros créditos ................................ 199.132 94.479 258.510 96.008
Total ................................................................. 395.500 288.231 468.793 298.491
Passivos financeiros 2025 2024 2025 2024
Passivos ao custo amortizado
Fornecedores................................................... 101.097 63.354 103.259 64.516
Outras obrigações, excluindo obrigações legais 100.007 38.367 123.905 50.252
Empréstimos.................................................... 621.360 466.640 640.993 472.927
Passivos de arrendamentos.............................. 130.401 106.944 130.554 107.175
Derivativos
Ao valor justo usados para hedge ................... 29.374 41.895 29.374 41.895
Total ................................................................. 982.239 717.200 1.028.085 736.765
8. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
São considerados caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras, os saldos das
contas de caixa, bancos e aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um
insignificante risco de mudança de valor. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi-
nanceiras compreendem: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Bancos............................................................... 1.199 4.804 7.540 4.807
Aplicações Financeiras de Curto Prazo ............ 179.243 178.425 186.817 187.154
Total Caixa e Equivalentes de Caixa ............. 180.441 183.229 194.357 191.961
Aplicações Financeiras de Longo Prazo ........... 15.927 10.522 15.927 10.522
Total Aplicações Financeiras ........................ 15.927 10.522 15.927 10.522
Total Caixa e Equivalentes de Caixa e
Aplicações Financeiras ................................ 196.368 193.751 210.284 202.483
9. Clientes
A composição dos saldos a receber de clientes é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Clientes Nacionais............................................. 182.959 74.832 243.930 78.580
Provisão p/Créditos de Liquidação Duvidosa.... (4.980) (5.873) (9.609) (8.283)
Ajuste a Valor Presente ..................................... (5.192) (1.318) (5.192) (1.318)
Total de Clientes ............................................. 172.787 67.641 229.129 68.979
Circulante ........................................................ 164.380 65.408 220.722 66.746
Não Circulante ................................................ 8.407 2.233 8.407 2.233
10. Estoques
Os estoques são compostos de combustíveis para revenda, como gasolina, diesel, etanol,
óleo combustível, e insumos que são produtos que fazem parte da composição final dos
combustíveis. Abaixo, a demonstração dos estoques: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Combustíveis para Revenda e Insumos............ 67.365 117.458 89.399 133.632
Combustíveis p/Revenda e Insumos em Trânsito 12.130 12.744 12.529 14.292
Total ................................................................. 79.495 130.202 101.927 147.924
11. Adiantamentos
O saldo da conta Adiantamentos é apresentado da seguinte forma:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Adiantamentos a Fornecedores ........................ 59.895 23.315 52.727 27.042
Adiantamentos de Viagem ................................ 99 6 194 7
Adiantamentos a Funcionários.......................... 1.182 284 1.208 326
Total de Adiantamentos ................................. 61.176 23.605 54.129 27.375
12. Impostos a recuperar
O saldo de Impostos a Recuperar é composto, substancialmente, por créditos do Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS), do Programa de Integração Social (PIS) e demais
tributos retidos na fonte. Este saldo é composto pelos seguintes valores:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

ICMS.................................................................. 10.253 1.000 31.334 3.142
PIS/COFINS ...................................................... 60.574 10.139 58.891 11.099
IRRF/IRPJ/CSLL/INSS...................................... 8.366 4.827 9.246 5.013
Total Circulante ............................................... 79.193 15.966 99.471 19.254
ICMS.................................................................. 1.518 21.423 1.640 25.895
PIS/COFINS ...................................................... - 41.152 - 46.783
Total Não Circulante ....................................... 1.518 62.575 1.640 72.678
Total de Impostos a Recuperar ..................... 80.711 78.541 101.110 91.932
13. Outros créditos
A composição do saldo de Outros Créditos é a seguinte:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Conta Gráfica Incorporação Megapetro ............ 10.521 8.994 10.521 8.994
Dividendos a Receber - Unibraspe.................... 5.131 - 5.131 -
Aluguéis a Receber ........................................... 2.504 5.935 2.504 5.935
Despesas a Apropriar ........................................ 2.371 3.131 2.907 3.353
Reembolso ICMS ref. LC 194............................ 1.995 2.007 1.995 2.041
Direito de Exploração ........................................ 1.523 1.346 1.523 1.346
Venda de Imobilizado ........................................ 1.223 3.635 1.223 3.635
Licença de Uso da Marca “Rodoil” .................... 409 588 409 588
Outras Contas a Receber.................................. 221 221 316 221
Outros Créditos ................................................. 447 981 2.852 916
Total de Outros Créditos ................................ 26.345 26.838 29.381 27.029
Circulante ........................................................ 9.165 14.606 12.199 14.794
Não Circulante ................................................ 17.180 12.232 17.182 12.235
14. Contratos com clientes
Amovimentação de Contratos com Clientes é apresentada da seguinte forma:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo Inicial...................................................... 43.557 34.583 44.298 34.680
Adições.............................................................. 24.453 18.536 24.632 19.266
Baixas................................................................ (6.064) (1.712) (6.064) (1.712)
Amortizações..................................................... (5.988) (7.850) (6.194) (7.936)
Saldo Final ....................................................... 55.957 43.557 56.672 44.298
15. Investimentos
Em março de 2025, a Companhia concluiu a aquisição de 100% das cotas da Ravato Distri-
buidora de Combustíveis Ltda., terceira maior empresa de distribuição de óleo combustível do
país e, também, de 100% da Cargopetro Transportes Ltda., especializada em logística, refor-
çando ainda mais a capacidade da Rodoil em atender mercados diversificados e exigentes.
A Companhia possui participação de 13,46% (mesmo percentual em 2024) na UNIBRASPE
- Brasileira de Petróleo S.A., que tem como atividade principal a armazenagem de combus-
tíveis. Esse investimento está avaliado pelo método da equivalência patrimonial. Em 2019,
foi iniciada a constituição da empresa RDL Trading Comercial Importadora e Exportadora de
Combustíveis Ltda., a qual a Companhia possui 100% de participação. No primeiro semestre
de 2025, a Rodoil integralizou o capital social, mas a RDL ainda não teve operações de
importação e exportação. A expectativa é de que essas movimentações ocorram em 2026.

16. Imobilizado
A composição do imobilizado é a seguinte: Controladora

Equipamentos de Equipamentos de Equipamentos Imóveis Máquinas e Móveis e Prédios e Máquinas e Equipa- Imobilizado em Bombas e Benfeitorias Imó-
Comunicação Informática de Segurança Terreno Instalações Equipamentos Utensílios Benfeitorias Veículos mentos em Comodato Andamento Imagem Tanques veis Terceiros Total

Taxas anuais de depreciação - % 10 20 10 - 10 10 10 4 20 a 40 10 - 8 5 a 6 4 -
Saldo em 01 de janeiro de 2024 .. 80 995 391 16.194 789 13.019 722 11.908 4.029 25.311 10.196 21.742 1.366 - 106.742
Adições............................................ 46 430 29 6 1.156 90 271 1.348 15.001 - 29.425 79 400 759 49.042
Baixas.............................................. (2) (8) - (922) - (123) (97) - (1.895) (554) (229) - - - (3.829)
Transferências................................. 16 78 22 - (329) (71) 1.505 3.562 - (49) (21.107) 15.650 763 3.084 3.123
Depreciação .................................... (14) (186) (48) - (118) (1.091) (83) (3.273) (169) (2.350) - (2.318) (191) (64) (9.904)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 126 1.310 394 15.279 1.498 11.824 2.319 13.545 16.967 22.357 18.285 35.152 2.338 3.779 145.173
Adições............................................ 58 173 24 10.000 396 171 350 2.112 3.324 - 16.946 441 3 268 34.266
Baixas.............................................. (3) (167) - - - (122) (3) - (3.418) (194) - - (72) - (3.979)
Transferências................................. - - - - - 12 390 - 6.396 - (26.432) 18.073 1.561 - 0
Depreciação .................................... (18) (122) (46) - (171) (1.141) (237) (917) (1.946) (2.492) - (3.511) (200) (170) (10.971)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 163 1.194 372 25.279 1.723 10.744 2.819 14.740 21.323 19.671 8.799 50.155 3.630 3.877 164.489

Consolidado
Equipamentos de Equipamentos de Equipamentos Imóveis Máquinas e Móveis e Prédios e Máquinas e Equipa- Imobilizado em Bombas e Benfeitorias Imó-

Comunicação Informática de Segurança Terreno Instalações Equipamentos Utensílios Benfeitorias Veículos mentos em Comodato Andamento Imagem Tanques veis Terceiros Total
Taxas anuais de depreciação - % 10 20 10 - 10 10 10 4 20 a 40 10 - 8 5 a 6 4 -
Saldo em 01 de janeiro de 2024 .. 80 1.008 391 16.394 789 13.052 743 11.908 4.029 25.311 10.196 21.742 1.365 - 107.008
Adições............................................ 46 430 33 6 1.156 90 286 1.369 15.001 - 29.429 79 400 759 49.083
Baixas.............................................. (2) (8) - (922) - (123) (97) - (1.895) (554) (229) - - - (3.829)
Transferências................................. 16 78 22 - (329) (71) 1.505 3.562 - (49) (21.107) 15.650 763 3.084 3.123
Depreciação .................................... (14) (196) (48) - (118) (1.099) (87) (3.274) (169) (2.350) - (2.318) (191) (64) (9.928)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 126 1.312 398 15.479 1.498 11.849 2.350 13.565 16.967 22.357 18.288 35.152 2.337 3.779 145.457
Adições............................................ 84 436 24 10.000 409 549 655 4.604 20.531 - 16.989 476 3 559 55.319
Baixas.............................................. (3) (185) - - - (132) (16) - (3.418) (194) - - (72) - (4.020)
Transferências................................. - - - - - 12 393 - 6.396 - (26.435) 18.073 1.561 - 0
Depreciação .................................... (39) (297) (46) - (171) (1.349) (331) (955) (7.116) (2.492) - (3.527) (200) (197) (16.720)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 168 1.266 376 25.479 1.736 10.929 3.051 17.214 33.360 19.672 8.842 50.174 3.630 4.141 180.036


